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AMOSTRA

intensifiquem seus esforços na busca conjunta de solu-
ções e estratégias inteligentes, e não reducionistas, aptas a 
nos conduzir à construção de horizontes mais alentadores.

Os problemas do sistema penitenciário que se con-
cretizam em nosso país devem nos conduzir a profundas 
reflexões, sobretudo em uma conjuntura em que o perfil 
das pessoas presas é majoritariamente de jovens negros, 
de baixa escolaridade e de baixa renda. Além da neces-
sidade de construção de vagas para o sistema prisional, 
é preciso analisar a “qualidade” das prisões efetuadas 
e o perfil das pessoas que têm sido encarceradas, para 
que seja possível problematizar a “porta de entrada” e as 
práticas de gestão dos serviços penais, desde a baixa apli-
cação de medidas cautelares e de alternativas penais até 
a organização das diversas rotinas do cotidiano das unida-
des prisionais.

A necessária busca por alternativas penais tão ou 
mais eficazes que o encarceramento é um desafio de alta 
complexidade que depende de estreita articulação entre 
os órgãos do sistema de justiça criminal. Nesse sentido, 
têm sido extremamente interessantes os resultados da 
implantação das audiências de custódia, objeto de acordo 
de cooperação entre o Ministério da Justiça e o Conselho 
Nacional de Justiça, que consistem na garantia da rápida 
apresentação da pessoa presa a um juiz no caso de prisão 
em flagrante. Na audiência, são ouvidas as manifestações 
do Ministério Público, da Defensoria Pública ou do advo-
gado da pessoa presa. Além de analisar a legalidade e a 
necessidade da prisão, o juiz pode verificar eventuais ocor-
rências de tortura ou de maus-tratos.

A humanização das condições carcerárias depende da 
promoção de um modelo intersetorial de políticas públicas 
de saúde, de educação, de trabalho, de cultura, de espor-
te, de assistência social e de acesso à justiça. Para que 
esses serviços alcancem as pessoas que se encontram 
nos presídios brasileiros, as políticas devem ser imple-
mentadas pelos gestores estaduais especializados nas 
diferentes temáticas sociais governamentais. Já se sabe 
que é inadequado o modelo de “instituição total”, que de-
safia unicamente o gestor prisional a improvisar arranjos 
de serviços para o ambiente intramuros, de forma frágil e 
desconectada das políticas sociais do Estado. Esse passo 
parece ser decisivo para reconhecermos, de fato, a pessoa 
privada de liberdade e o egresso como sujeitos de direitos.

Tatiana W. de Moura e Natália C. T. Ribeiro. Levantamento 
nacional de informações penitenciárias (INFOPEN). Ministério 

da Justiça, 2014 (com adaptações).

No texto 1A9-I, são acentuados graficamente de acor-
do com a mesma regra de acentuação gráfica os vocábulos

I. “carcerária” e “estratégias”.

1. (CEBRASPE - 2026)

Renato Machado. Reforma ortográfica. Internet: <https://www.
portuguescompartilhadoblog.com.br>

O humor da charge apresentada decorre do fato de a 
professora de língua portuguesa perguntar aos estudantes 
se perceberam mudanças na frase escrita no quadro e os 
alunos interpretarem o enunciado sob outro aspecto. A mu-
dança a que a professora se refere está relacionada

(A) à ambiguidade do vocábulo “descaso”.
(B) à construção sintática do período.
(C) à acentuação gráfica.
(D) ao emprego do ponto de exclamação.
(E) ao sentido da mensagem apresentada.

2. (CEBRASPE - 2023)
Texto 1A9-I
A situação carcerária é uma das questões mais com-

plexas da realidade social brasileira. O retrato das prisões 
no Brasil desafia o sistema de justiça penal, a política cri-
minal e a política de segurança pública. O equacionamento 
de seus problemas exige, necessariamente, o envolvimen-
to dos três Poderes da República, em todos os níveis da 
Federação, além de se relacionar diretamente com o que a 
sociedade espera do Estado como agente de pacificação 
social.

Diante dessa complexidade, parece acertado descartar 
qualquer solução que se apresente como uma panaceia, 
seja no âmbito legislativo, seja no administrativo, seja no 
judicial. No entanto, isso não significa que nada possa ser 
feito. Ao contrário, a magnitude do problema exige que os 
operadores jurídicos, os gestores públicos e os legisladores 

LÍNGUA PORTUGUESA
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da espada que sempre corta mais para um lado que 
para o outro, mas uma justiça pedestre, uma justiça com-
panheira cotidiana dos homens, uma justiça para quem o 
justo seria o mais rigoroso sinônimo do ético, uma justiça 
que chegasse a ser tão indispensável à felicidade do espí-
rito como indispensável à vida é o alimento do corpo. Uma 
justiça exercida pelos tribunais, sem dúvida, sempre que 
a isso os determinasse a lei, mas também, e sobretudo, 
uma justiça que fosse a emanação espontânea da própria 
sociedade em ação, uma justiça em que se manifestasse, 
como um iniludível imperativo moral, o respeito pelo direito 
a ser que a cada ser humano assiste.

José Saramago. Este mundo da injustiça globalizada
Internet: <dominiopublico.gov.br> (com adaptações)

Infere-se do texto CG1A1-I que, no trecho ‘Ninguém 
que tivesse nome e figura de gente, toquei a finados pela 
Justiça porque a Justiça está morta’, está implícita após 
‘gente’ a forma verbal

(A) morreu.
(B) tocou.
(C) respondeu.
(D) apareceu.
(E) pediu.

4. (CEBRASPE - 2024)
Texto CG3A1
Afinador de piano, em excursão, vinte e cinco mil-réis.
Quanto?
Vinte e cinco mil.
É exagero.
Às vezes o afinador não ganha isso durante a via-

gem. O Juca Silveira me contou. A principal fonte de renda 
dele é a criação de perus. E já paga imposto de indústria 
eprofissão...

Bem, se nós formos indagar dos contribuintes quanto 
é que eles querem pagar, a tesouraria fica sem recursos 
para comprar um maço de velas quando faltar luz. Seria 
preferível que eles mesmos fizessem o lançamento.

A Câmara Municipal discutia o orçamento para 1920, 
e os dois vereadores ponderavam ponto por ponto cada 
título da receita. O município é pobre, arrecada setenta e 
dois contos por ano. Houve praga na lavoura; deu peste no 
gado; o empréstimo para instalação de luz elétrica vence 
juros penosos. Para atender ao serviço de estradas, à ins-
trução, às eleições, ao funcionalismo, a tanto compromisso, 
torna-se imperioso lançar novos impostos, criar taxas iné-
ditas, como essa de afinador. Mas piano — quantos pianos 
terá o município? Quinze, no máximo; dos quais apenas 
uns cinco nos distritos: a taxa talvez não produza cinquenta 
mil-réis. Uma ninharia, meu caro!

No calor da sala, os vereadores tentam reerguer as fi-
nanças públicas. Salão muito quente, com efeito. Dá para 
a frente da praça, que recolhe o sol da tarde, ao passo que 
a outra sala, olhando para a montanha e o vale profundo, 
recebe uma doce brisa, em que narinas mais apuradas dis-
tinguem o perfume de árvores distantes, e os caçadores 

II. “Além” e “Já”.
III. “política” e “jurídicos”.
IV. “é” e “à”.
Estão certos apenas os itens
(A) I e III.
(B) II e III.
(C) II e IV.
(D) I, II e IV.
(E) I, III e IV.

3. (CEBRASPE - 2021)
Texto CG1A1-I
Começarei por vos contar em brevíssimas palavras 

um fato notável da vida camponesa ocorrido numa aldeia 
dos arredores de Florença há mais de quatrocentos anos. 
Permito-me pedir toda a vossa atenção para este impor-
tante acontecimento histórico porque, ao contrário do que 
é corrente, a lição moral extraível do episódio não terá de 
esperar o fim do relato, saltar-vos-á ao rosto não tarda.

Estavam os habitantes nas suas casas ou a trabalhar 
nos cultivos quando se ouviu soar o sino da igreja. O sino 
ainda tocou por alguns minutos mais, finalmente calo -se. 
Instantes depois a porta abria-se e um camponês apare-
cia no limiar. Ora, não sendo este o homem encarregado 
de tocar habitualmente o sino, compreende-se que os vizi-
nhos lhe tenham perguntado onde se encontrava o sineiro 
e quem era o morto. “O sineiro não está aqui, eu é que 
toquei o sino”, foi a resposta do camponês.

“Mas então não morreu ninguém?”, tornaram os vizi-
nhos, e o camponês respondeu: “Ninguém que tivesse 
nome e figura de gente, toquei a finados pela Justiça 
porque a Justiça está morta”.

Que acontecera? Acontecera que o ganancioso se-
nhor do lugar andava desde há tempos a mudar de sítio 
os marcos das estremas das suas terras. O lesado tinha 
começado por protestar e reclamar, depois implorou com-
paixão, e finalmente resolveu queixar-se às autoridades e 
acolher-se à proteção da justiça. Tudo sem resultado, a es-
poliação continuou. Então, desesperado, decidiu anunciar 
a morte da Justiça. Não sei o que sucedeu depois, não 
sei se o braço popular foi ajudar o camponês a repor as 
estremas nos seus sítios, ou se os vizinhos, uma vez que 
a Justiça havia sido declarada defunta, regressaram resig-
nados, de cabeça baixa e alma sucumbida, à triste vida de 
todos os dias.

Suponho ter sido esta a única vez que, em qualquer 
parte do mundo, um sino chorou a morte da Justiça. Nunca 
mais tornou a ouvir-se aquele fúnebre dobre da aldeia de 
Florença, mas a Justiça continuou e continua a morrer to-
dos os dias. Agora mesmo, neste instante, longe ou aqui ao 
lado, à porta da nossa casa, alguém a está matando. De 
cada vez que morre, é como se afinal nunca tivesse exis-
tido para aqueles que nela tinham confiado, para aqueles 
que dela esperavam o que da Justiça todos temos o direito 
de esperar: justiça, simplesmente justiça. Não a que se en-
volve em túnicas de teatro e nos confunde com flores de vã 
retórica judicialista, não a que permitiu que lhe vendassem 
os olhos e viciassem os pesos da balança, não a 
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4. (CEBRASPE - 2025)

Considerando a figura precedente, que apresenta o 
conjunto U e os subconjuntos A (triângulo), B (retângulo) 
e C (círculo), assinale a opção em que é corretamente re-
presentada a operação de conjuntos cujo resultado será a 
área hachurada na figura.

(A) A ⋃ (B ― C)
(B) (B ∩ C) ∪ (A ∩ B)
(C) A ⋂ B ⋂ C
(D) (A ∩ C) ― B
(E) (A ∩ C) ∪ B

5. (CEBRASPE - 2023)
Uma pesquisa com participantes de uma festa 

tradicional de Santa Catarina revelou que 320 tinham expe-
rimentado a cerveja artesanal X, 200 não experimentaram 
a cerveja artesanal Y, e 220 tinham experimentado as cer-
vejas artesanais X e Y.

Com base na situação hipotética apresentada, o 
número de participantes dessa pesquisa que não experi-
mentaram nenhuma dessas duas cervejas artesanais

(A) é inferior ou igual a 50.
(B) é superior a 50 e inferior ou igual a 70.
(C) é superior a 70 e inferior ou igual a 90.
(D) é superior a 90 e inferior ou igual a 110.
(E) é superior a 110.

1. (CEBRASPE - 2026)
 Considerando os conjuntos A = {x ∈ R, 1 < x < 3 ou 4 

< x < 6} e ,B = {x ∈ Q, 2 ≤ x ≤ 5}assinale a opção em que é 
apresentado corretamente o conjunto C = A ∩ B

(A) C = {x ∈ Q, 1 < x ≤ 2 ou 5 ≤ x ≤ 6}
(B) C = {x ∈ R, 1 < x < 6}
(C) C = {x ∈ Q, 1 < x < 3 ou 4 < x < 6}
(D) C = {x ∈ Q, 2 ≤ x < 3 ou 4 < x ≤ 5}
(E) C = {x ∈ R, 2 ≤ x ≤ 5}

2. (CEBRASPE - 2022)
Considere que, no conjunto D0 de todos os detentos 

em dado momento, D1 seja o conjunto de todos os de-
tentos condenados pelo cometimento de, pelo menos, um 
crime, D2 seja o conjunto dos condenados por, pelo menos, 
dois crimes, e assim por diante. Nessa situação, o conjunto 
dos detentos condenados pelo cometimento de exatamen-
te 4 crimes é

(A) D1 ∩ D2 ∩ D3 ∩ D4.
(B) D1 ∪ D2 ∪ D3 ∪ D4.
(C) D4.
(D) D4 – D5.
(E) D5 – D4.

3. (CEBRASPE - 2026)
Ao se avaliarem os resultados obtidos em certa área 

de reflorestamento, verificou-se que 58% das espécies ali 
plantadas não se adaptaram satisfatoriamente ao clima, 
enquanto as restantes se adaptaram. Verificou-se, também, 
que 54% das espécies não realizaram satisfatoriamente a 
captura de CO2, mas as restantes, sim.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção 
em que é apresentado o menor percentual possível de 
espécies que simultaneamente se adaptaram satisfatoria-
mente ao clima e realizaram satisfatoriamente captura de 
CO2.

(A) 0%
(B) 4%
(C) 12%
(D) 42%
(E) 46%

RACIOCÍNIO LÓGICO
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8. (CEBRASPE - 2022)
Texto CG1A2-II
Numa pesquisa em uma empresa, 200 funcionários fo-

ram questionados sobre sua satisfação ao realizarem as 
tarefas A e B. 110 pessoas responderam que não gostam 
de realizar a tarefa A; 86 pessoas responderam que não 
gostam de realizar a tarefa B; 10, entre elas Renata e Ana, 
responderam que gostam de realizar as duas tarefas.

No texto CG1A2-II, a quantidade de funcionários que 
não gostam de realizar nenhuma das tarefas é

(A) maior que 11.
(B) menor que 5.
(C) maior que 9 e menor ou igual a 11.
(D) maior que 7 e menor ou igual a 9.
(E) maior que 5 e menor ou igual a 7.

9. (CEBRASPE - 2021)
Em um levantamento de dados realizado em um con-

junto de domicílios, era preciso verificar a existência de 
jovens (abaixo de 18 anos de idade), adultos (de 18 a 60 
anos de idade) e idosos (acima de 60 anos de idade) em 
cada domicílio visitado. Sabe-se que:

em 10 dos domicílios visitados, residem jovens, adultos 
e idosos;

em 12 dos domicílios visitados, residem jovens e adul-
tos, mas não residem idosos;

em 9 dos domicílios visitados, residem adultos e ido-
sos, mas não residem jovens; e

em nenhum dos domicílios visitados, residem apenas 
jovens e idosos, assim como em nenhum dos domicílios 
visitados residem apenas idosos ou apenas jovens.

Considerando-se essa situação hipotética e sabendo-
-se que, em qualquer dos domicílios visitados, reside, pelo 
menos, uma pessoa e que, no total, foram visitados 42 do-
micílios, é correto afirmar que,

(A) em 10 dos domicílios visitados, residem apenas 
adultos.
(B) em 11 dos domicílios visitados, residem apenas 
adultos.
(C) em 21 dos domicílios visitados, residem apenas 
adultos.
(D) em 31 dos domicílios visitados, residem apenas 
adultos.
(E) em 42 dos domicílios visitados, residem apenas 
adultos.

10. (CEBRASPE - 2025)
Texto 4A1-I
Certo professor ministra aulas para uma turma de 8 

alunos e decidiu passar tarefas de casa por dez semanas 
consecutivas. Para incentivar os estudantes a fazê-las, ele 
estabeleceu o seguinte sistema de notas como parte da 
avaliação: a turma começará com 100 pontos; a cada se-
mana, o professor sorteará aleatoriamente 4 estudantes; 
se nenhum dos estudantes sorteados tiver feito a tarefa, a 
turma perde 8 pontos; se todos os estudantes sorteados 

6. (CEBRASPE - 2023)
A população de Rondônia é formada principalmente 

por brasileiros vindos de outros estados, entre os quais se 
destacam Paraná e Mato Grosso. Uma pesquisa com uma 
amostra da população revelou que, entre os pesquisados, 
400 eram descendentes de paranaenses e mato-grossen-
ses, 1.500 eram descendentes de paranaenses, 1.800 não 
eram descendentes de mato-grossenses, e 2.100 eram 
descendentes ou de paranaenses ou de mato-grossenses.

A partir dessas informações, infere-se que o número de 
pessoas que participaram da pesquisa está entre

(A) 2.200 e 2.600.
(B) 2.600 e 2.900.
(C) 2.900 e 3.200.
(D) 3.200 e 3.500.
(E) 3.500 e 3.800.

7. (CEBRASPE - 2022)

Ainda com base na figura CG1A3-I e nas informações 
a ela pertinentes, considere que mais policiais tenham 
sido convocados para essa busca, de maneira que a equi-
pe agora tenha 135 policiais. Além disso, considere que 
três caminhos tenham sido selecionados como os mais 
prováveis de se encontrar as drogas escondidas. Esses 
caminhos foram denominados de R, S e T. Foi dada a li-
berdade para que cada policial escolhesse quais caminhos 
percorrer e, ao final de 5 horas, todos retornaram ao ponto 
de encontro. O seguinte relatório foi compilado: 70 policiais 
percorreram o caminho S; 40 percorreram somente o ca-
minho T; 30 percorreram somente os caminhos R e S; 20 
percorreram somente os caminhos S e T; 10 percorreram 
somente os caminhos R e T; e somente 10 percorreram 
os três caminhos. Nessa situação hipotética, o número de 
policiais que percorreram somente o caminho R é igual a

(A) 13.
(B) 15.
(C) 17.
(D) 19.
(E) 21.
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4. (2026)
Entre 1641 e 1644, o Maranhão foi ocupado pelos ho-

landeses, inserindo-se no contexto das disputas europeias 
pelo domínio das áreas coloniais brasileiras. Segundo o 
material, esse período foi marcado:

(A) pela concessão de ampla autonomia política e eco-
nômica aos habitantes locais.
(B) pela exploração dos recursos regionais e pela im-
posição de uma administração colonial estrangeira.
(C) pela formação de uma república independente lide-
rada pelos comerciantes maranhenses.
(D) pela extinção das atividades comerciais e pela 
transferência da capital para o interior.
(E) pela aliança permanente entre holandeses, portu-
gueses e franceses.

5. (2026)
A expulsão dos holandeses do Maranhão, em 1644, 

não resultou exclusivamente da atuação das tropas por-
tuguesas. Conforme a interpretação apresentada no texto, 
esse acontecimento:

(A) encerrou definitivamente a presença portuguesa no 
Maranhão.
(B) provocou a transformação imediata do Maranhão 
em território independente.
(C) resultou de um acordo comercial firmado entre fran-
ceses e holandeses.
(D) contou com a resistência popular e restaurou o do-
mínio português sobre a região.
(E) ocorreu sem confrontos militares e sem participa-
ção dos habitantes locais.

6. (2026)
A Revolta de Bequimão, iniciada em 1684, ocorreu em 

um contexto de insatisfação social, política e econômica no 
Maranhão colonial. Entre os fatores associados ao movi-
mento, destaca-se:

(A) a defesa da ampliação do monopólio comercial por-
tuguês na região.
(B) o descontentamento com os abusos coloniais, os 
impostos e a ausência de representação política.
(C) a tentativa de restabelecer o domínio francês sobre 
São Luís.
(D) a oposição dos colonos à utilização de trabalhado-
res assalariados.
(E) o interesse dos rebeldes em integrar o Maranhão 
ao domínio holandês.

1. (2026)
No início do século XVII, a expedição francesa coman-

dada por Daniel de La Touche, senhor de La Ravardière, 
tentou estabelecer uma colônia no território maranhense. 
Considerando os objetivos e as características dessa ini-
ciativa colonial, assinale a alternativa correta.

(A) A expedição pretendia estabelecer uma colônia ho-
landesa dedicada exclusivamente à exploração mineral.
(B) A iniciativa ocorreu após a expulsão definitiva dos 
portugueses do litoral brasileiro.
(C) A França Equinocial representou uma tentati-
va francesa de estabelecer uma colônia em terras 
maranhenses.
(D) O empreendimento francês foi organizado pelo go-
verno espanhol durante a União Ibérica.
(E) A expedição teve como principal objetivo apoiar a 
independência política do Maranhão.

2. (2026)
A fundação de São Luís está diretamente relacionada 

às disputas coloniais entre franceses e portugueses no 
início do século XVII. De acordo com o processo histórico 
apresentado no material, assinale a alternativa correta.

(A) O Forte de São Luís foi fundado pelos franceses, 
em 1612, e recebeu esse nome em homenagem ao rei 
Luís XIII da França.
(B) A cidade de São Luís foi fundada pelos holandeses 
durante a ocupação ocorrida entre 1641 e 1644.
(C) A fundação da cidade ocorreu somente após a 
Revolta de Bequimão, no final do século XVII.
(D) São Luís surgiu como uma missão religiosa desti-
nada exclusivamente à catequização indígena.
(E) A cidade foi fundada por Jerônimo de Albuquerque 
antes da chegada dos franceses ao Maranhão.

3. (2026)
A Batalha de Guaxenduba, ocorrida em 19 de novem-

bro de 1614, constituiu um episódio decisivo nas disputas 
pelo controle do Maranhão. Sobre esse confronto, assinale 
a alternativa correta.

(A) A batalha resultou na vitória francesa e na consoli-
dação da França Equinocial.
(B) O confronto ocorreu entre portugueses e holande-
ses pelo controle de São Luís.
(C) A batalha foi travada durante a Revolta de Bequimão 
e resultou na derrota dos colonos.
(D) Os portugueses foram derrotados e abandonaram 
definitivamente o território maranhense.
(E) A vitória portuguesa dificultou a continuidade do 
projeto expansionista francês no Maranhão.

NOÇÕES DE HISTÓRIA DO MARANHÃO
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11. (2026)
A sociedade maranhense apresentava divisões inter-

nas durante as guerras de Independência. A respeito das 
diferenças entre a capital e o interior, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em São Luís, comerciantes e autoridades ligados a 
Portugal possuíam grande influência, enquanto grupos 
independentistas avançavam pelo interior.
(B) Todas as localidades do interior permaneceram fi-
éis às Cortes portuguesas até 1825.
(C) A capital aderiu imediatamente à Independência, 
enquanto o interior permaneceu neutro.
(D) Não havia divergências entre proprietários, comer-
ciantes, autoridades e grupos populares.
(E) As disputas ocorreram exclusivamente entre portu-
gueses e indígenas.

12. (2026)
A expressão “adesão do Maranhão” pode transmitir 

a ideia de uma incorporação voluntária e consensual ao 
Império. Entretanto, conforme o material, o reconhecimen-
to da autoridade de D. Pedro resultou:

(A) exclusivamente de uma votação popular realizada 
em todas as vilas.
(B) da decisão espontânea e unânime das autoridades 
portuguesas.
(C) de um acordo entre Portugal e França para trans-
ferir a província.
(D) de pressões militares, negociações, conflitos inter-
nos e avanço das forças independentistas.
(E) da retirada voluntária de todas as tropas portugue-
sas antes de qualquer confronto.

13. (2026)
Uma das causas da resistência de grupos maranhen-

ses à Independência estava relacionada aos interesses 
dos comerciantes portugueses estabelecidos em São Luís. 
Para esses negociantes, a manutenção da autoridade de 
Lisboa poderia:

(A) extinguir as redes de crédito e transporte marítimo 
já existentes.
(B) preservar redes comerciais, posições econômicas 
e relações de influência construídas durante o período 
colonial.
(C) garantir a abolição imediata dos impostos sobre as 
exportações.
(D) assegurar a transferência da capital do Império 
Português para São Luís.
(E) eliminar a presença de proprietários rurais brasilei-
ros na política provincial.

14. (2026)
A adesão ao Império também provocava receios entre 

grupos provinciais que temiam apenas substituir um centro 
externo de autoridade por outro. Nesse sentido, a transfe-
rência da obediência de Lisboa para o Rio de Janeiro:

(A) significava necessariamente a concessão de auto-
nomia plena às províncias.
(B) eliminava a possibilidade de interferência do gover-
no central na administração maranhense.

7. (2026)
A Companhia de Comércio do Maranhão foi criada 

para controlar e regulamentar as atividades comerciais da 
região. Em relação às consequências de sua atuação, as-
sinale a alternativa correta.

(A) A companhia estimulou a concorrência e ampliou a 
autonomia dos comerciantes locais.
(B) O monopólio comercial beneficiou igualmente todos 
os grupos sociais maranhenses.
(C) A companhia eliminou as restrições econômicas an-
teriormente impostas pela Coroa.
(D) O controle monopolista restringiu as oportunidades 
econômicas e aumentou o descontentamento popular.
(E) A empresa foi organizada pelos rebeldes para finan-
ciar a Revolta de Bequimão.

8. (2026)
Os participantes da Revolta de Bequimão apresen-

tavam reivindicações relacionadas ao funcionamento da 
economia e do governo colonial. De acordo com o material, 
um dos principais objetivos do movimento consistia em:

(A) combater o monopólio comercial e exigir maior au-
tonomia política e econômica para o Maranhão.
(B) restaurar a administração holandesa e romper as 
relações comerciais com Portugal.
(C) estabelecer uma monarquia hereditária indepen-
dente no Maranhão.
(D) transferir a capital da colônia de São Luís para 
Caxias.
(E) ampliar a autoridade da Companhia de Comércio 
sobre os produtores locais.

9. (2026)
A declaração de independência realizada por D. Pedro 

em 7 de setembro de 1822 não produziu adesão automá-
tica em todas as províncias. No Maranhão, a incorporação 
ao Império do Brasil foi oficialmente formalizada:

(A) em 9 de janeiro de 1822.
(B) em 13 de março de 1823.
(C) em 28 de julho de 1823.
(D) em 7 de agosto de 1822.
(E) em 15 de novembro de 1823.

10. (2026)
A resistência inicial do Maranhão ao governo de D. 

Pedro estava relacionada, entre outros fatores, às caracte-
rísticas geográficas e econômicas da província. Sobre essa 
questão, assinale a alternativa correta.

(A) O Maranhão possuía relações comerciais mais in-
tensas com o Rio de Janeiro do que com Lisboa.
(B) A economia maranhense não dependia do comér-
cio marítimo nem das exportações agrícolas.
(C) Os comerciantes portugueses estabelecidos em 
São Luís apoiaram unanimemente a separação.
(D) A proximidade terrestre com o Rio de Janeiro facili-
tava a submissão imediata ao novo governo.
(E) As conexões marítimas com Portugal fortaleciam os 
vínculos políticos e econômicos com Lisboa.
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4. (2026)
 O litoral do Maranhão possui grande importância 

ambiental e econômica, abrigando manguezais, baías, 
campos de dunas e complexos portuários. Segundo o ma-
terial, esse litoral:

(A) é o menor do Brasil, com menos de cem quilôme-
tros de extensão.
(B) estende-se por aproximadamente 640 quilômetros 
e é um dos mais extensos do país.
(C) é formado exclusivamente por praias retilíneas, 
sem baías ou reentrâncias.
(D) encontra-se totalmente ocupado por áreas urbanas 
e instalações industriais.
(E) apresenta águas rasas que impossibilitam a instala-
ção de portos de grande porte.

5. (2026)
 Os pontos extremos do Maranhão demonstram a 

amplitude territorial do estado e ajudam a explicar suas 
variações ambientais. Assinale a alternativa que relacio-
na corretamente o ponto extremo à respectiva localização 
aproximada.

(A) Norte – Chapada das Mangabeiras.
(B) Sul – região das Reentrâncias Maranhenses.
(C) Leste – bacia do rio Gurupi, na divisa com o Pará.
(D) Oeste – curso do rio Parnaíba, na divisa com o 
Piauí.
(E) Sul – Chapada das Mangabeiras, onde se encon-
tram algumas das maiores altitudes do estado.

6. (2026)
 As Áreas de Proteção Ambiental são unidades de con-

servação que buscam conciliar a preservação dos recursos 
naturais com a permanência de populações e atividades 
econômicas compatíveis. Nesse sentido, assinale a alter-
nativa correta sobre as APAs maranhenses.

(A) São unidades de proteção integral nas quais é proi-
bida qualquer presença humana.
(B) Permitem usos sustentáveis e contribuem para a 
proteção de manguezais, restingas, dunas e lagoas 
interdunares.
(C) Destinam-se exclusivamente à exploração mineral 
controlada.
(D) Existem apenas no sul do estado, em áreas de 
cerrado.
(E) Não podem funcionar como zonas de amortecimen-
to de parques nacionais.

1. (2026)
 O Maranhão apresenta características naturais, eco-

nômicas e culturais relacionadas tanto à Região Norte 
quanto à Região Nordeste. Considerando a localização ge-
ográfica e a diversidade paisagística do estado, assinale a 
alternativa correta.

(A) O Maranhão integra oficialmente a Região Norte e 
apresenta paisagens exclusivamente amazônicas.
(B) O território maranhense encontra-se inteiramen-
te inserido no semiárido nordestino, sem influência 
amazônica.
(C) O Maranhão situa-se em uma faixa de transição 
entre a Amazônia e o Nordeste, reunindo floresta 
amazônica, cerrado, matas de transição e formações 
litorâneas.
(D) A posição geográfica do Maranhão impede a ocor-
rência de formações vegetais típicas do Centro-Oeste.
(E) O estado apresenta uniformidade climática e pai-
sagística em razão de sua pequena extensão territorial.

2. (2026)
 A extensão territorial do Maranhão contribui direta-

mente para a diversidade de suas paisagens naturais e 
atividades econômicas. De acordo com os dados apresen-
tados no material, assinale a alternativa que caracteriza 
corretamente o território estadual.

(A) Possui área aproximada de 329.651,463 km² e 
constitui o maior estado em extensão territorial da 
Região Nordeste.
(B) Possui área inferior a 200 mil km² e ocupa a última 
posição territorial entre os estados nordestinos.
(C) É o maior estado brasileiro e corresponde a mais 
da metade do território da Região Nordeste.
(D) Apresenta dimensão territorial semelhante à 
do Distrito Federal, com elevada concentração 
populacional.
(E) É o segundo menor estado do Nordeste, superando 
apenas Sergipe.

3. (2026)
 Os limites territoriais do Maranhão utilizam tanto refe-

rências naturais quanto convenções político-administrativas. 
Sobre as fronteiras maranhenses, assinale a alternativa 
correta.

(A) Ao norte, o Maranhão limita-se exclusivamente com 
o Pará.
(B) A leste, o Maranhão faz fronteira com o Ceará, ten-
do o rio Tocantins como referência.
(C) Ao sul, o estado limita-se com Goiás e com a Bahia.
(D) A oeste, a divisa com o Pará acompanha, em gran-
de parte, o curso do rio Gurupi.
(E) O estado não possui saída para o Oceano Atlântico.

NOÇÕES DE GEOGRAFIA DO MARANHÃO
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(D) Abrange apenas territórios do Maranhão e do Pará.
(E) Situa-se na região de encontro entre Maranhão, 
Piauí, Tocantins e Bahia, protegendo nascentes do rio 
Parnaíba.

11. (2026)
 O parque industrial maranhense apresenta forte con-

centração espacial e ligação direta com a infraestrutura de 
transportes. Sobre essa organização industrial, assinale a 
alternativa correta.

(A) A maior concentração industrial ocorre na Grande 
São Luís, favorecida pelos portos de águas profundas 
e pelas conexões ferroviárias.
(B) O parque industrial concentra-se exclusivamente 
na Baixada Maranhense, devido à criação de búfalos.
(C) As maiores indústrias localizam-se no litoral orien-
tal, em razão da exploração das lagoas interdunares.
(D) Imperatriz concentra toda a produção de alumínio 
primário do estado.
(E) A ausência de ferrovias impede a integração indus-
trial do Maranhão com outras unidades federativas.

12. (2026)
 As indústrias de base processam matérias-primas em 

estágios iniciais, produzindo insumos destinados a outros 
setores. No Maranhão, destaca-se nesse segmento:

(A) a produção artesanal de farinha de mandioca no 
litoral oriental.
(B) a indústria de software concentrada na Baixada 
Maranhense.
(C) o complexo eletrometalúrgico da ALUMAR, relacio-
nado à produção de alumínio.
(D) a indústria automobilística instalada na Chapada 
das Mangabeiras.
(E) a produção naval concentrada nos municípios do 
vale do Itapecuru.

13. (2026)
 A posição estratégica do Maranhão na cadeia mineral 

brasileira relaciona-se ao transporte e à exportação do mi-
nério de ferro extraído na Serra dos Carajás. Sobre esse 
processo, assinale a alternativa correta.

(A) O minério é extraído nos Lençóis Maranhenses e 
transportado pelo rio Mearim.
(B) A produção mineral é conduzida por rodovias até o 
Porto de Itaqui, sem participação ferroviária.
(C) A Serra dos Carajás localiza-se no sul do Maranhão, 
junto à divisa com o Piauí.
(D) O minério extraído no Pará é transportado pela 
Estrada de Ferro Carajás até o Porto de Ponta da 
Madeira, em São Luís.
(E) O escoamento ocorre exclusivamente pelo rio 
Parnaíba até o Oceano Atlântico.

7. (2026)
 A Área de Proteção Ambiental das Reentrâncias 

Maranhenses destaca-se pela relevância ecológica de 
seus ecossistemas costeiros. Sobre essa unidade, assina-
le a alternativa correta.

(A) Localiza-se no extremo sul e protege apenas áreas 
de cerrado.
(B) É voltada principalmente à preservação das nas-
centes do rio Parnaíba.
(C) Abriga importante concentração de manguezais e 
integra rotas utilizadas por aves migratórias.
(D) Corresponde a uma área industrial destinada à pro-
dução de alumínio.
(E) É caracterizada por cânions e cachoeiras formados 
pela erosão de rochas sedimentares.

8. (2026)
 Os parques nacionais são unidades de conservação 

de proteção integral, direcionadas à preservação da na-
tureza, à pesquisa científica, à educação ambiental e ao 
turismo controlado. Assinale a alternativa que apresenta 
corretamente um parque nacional maranhense e sua ca-
racterística principal.

(A) Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses – du-
nas de areia branca e lagoas interdunares de água 
doce.
(B) Parque Nacional da Chapada Diamantina – man-
guezais e reentrâncias costeiras.
(C) Parque Nacional do Jaú – campos de babaçu e 
carnaúba.
(D) Parque Nacional da Serra da Capivara – portos na-
turais de águas profundas.
(E) Parque Nacional de Jericoacoara – nascentes do 
rio Tocantins.

9. (2026)
 O Parque Nacional da Chapada das Mesas constitui 

uma das principais áreas naturais protegidas do sul do 
Maranhão. Sua paisagem é caracterizada principalmente 
por:

(A) manguezais, restingas e canais de maré.
(B) extensos campos de dunas móveis com lagoas 
sazonais.
(C) planícies alagáveis utilizadas na criação de búfalos.
(D) mesas, cânions, cachoeiras e grutas em área de 
transição ambiental.
(E) florestas densas e permanentemente úmidas típi-
cas do centro da Amazônia.

10. (2026)
 O Parque Nacional das Nascentes do Rio Parnaíba 

possui importância interestadual e ambiental. Assinale a 
alternativa que descreve corretamente essa unidade de 
conservação.

(A) Localiza-se exclusivamente na ilha de São Luís.
(B) Protege as nascentes do rio Mearim e os mangue-
zais da Baixada Maranhense.
(C) Foi criado para preservar exclusivamente o patri-
mônio arquitetônico colonial.
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5. (CEBRASPE - 2023)
No Microsoft Word 365, um arquivo de texto já existen-

te pode ser salvo como um novo arquivo, com outro nome, 
utilizando-se a opção

(A) Novo.
(B) Abrir.
(C) Salvar como.
(D) Salvar.

6. (CEBRASPE - 2022)
Um documento criado no MS Word pode ser editado 

e salvo conforme novas alterações vão sendo realizadas, 
mantendo-se o mesmo nome de arquivo e atualizando-se 
apenas a data da última edição. Para tanto, usa-se a opção

(A) Abrir.
(B) Novo.
(C) Salvar cópia.
(D) Salvar
(E) Salvar como.

7. (CEBRASPE - 2022)
O MS Word disponibiliza funcionalidade que permi-

te copiar, em um documento em edição, trecho de outro 
documento, como texto sem formatação, a partir da área 
de transferência, ou seja, sem que sejam incorporadas ao 
destino, por exemplo, o tipo e o tamanho de fonte ou forma-
to do arquivo. Trata-se

(A) da opção Colar.
(B) da combinação de teclas Ctrl C + Ctrl V.
(C) da opção Colar Especial, como texto não formatado.
(D) da Área de transferência.
(E) do Pincel de Formatação.

8. (CEBRASPE - 2022)
Ao se revisar um texto no MS Word, é possível reali-

zar alterações no texto e na formatação do documento de 
modo que tais mudanças fiquem visíveis para fins de ras-
treamento. Tal recurso chama-se

(A) Salvar como.
(B) Marcação Simples.
(C) Mostrar Comentários.
(D) Ortografia e Gramática.
(E) Comparar.

1. (CEBRASPE - 2021)
Um usuário poderá marcar as alterações realizadas em 

um documento editado no Word, identificando o usuário 
que realizou cada alteração, para que se possa revisar e 
depois removê-las ou torná-las permanentes. No Microsoft 
Word 2013, essa funcionalidade

(A) é possível somente se for criado um documento 
para cada usuário, pois não pode ser realizada em um 
mesmo documento.
(B) é possível apenas se o documento for compartilha-
do via one drive com opção de escrita para todos os 
usuários.
(C) pode ser ativada na guia Revisão, na opção 
Controlar Alterações.
(D) pode ser ativada na guia Formatar, na opção 
Revisão.
(E) é possível somente se o documento for comparti-
lhado via recursos web para todos os usuários.

2. (CEBRASPE - 2023)
Considere-se que Sara precise escrever um resumo 

para uma atividade escolar.
Nessa situação, se Sara utilizar o Microsoft Word 2016 

para realizar a tarefa e salvar o arquivo, esse arquivo será 
salvo, por padrão, na extensão

(A) .xlsx.
(B) .txtx.
(C) .docx.
(D) .pptx.

3. (CEBRASPE - 2021)
No MS Word, para criar um documento novo a partir 

de um documento existente, deve-se selecionar, no menu 
Arquivo, a opção

(A) Imprimir.
(B) Salvar como.
(C) Salvar.
(D) Compartilhar.
(E) Salvar como PDF.

4. (CEBRASPE - 2024)
É um recurso nativo da configuração de página no 

Word
(A) o ajuste automático da rede de dados.
(B) a sincronização com o calendário do usuário.
(C) a definição da orientação da página.
(D) a conexão direta com serviços de mensagens 
instantâneas.
(E) a tradução simultânea de páginas para línguas de 
sinais.
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13. (CEBRASPE - 2024)
Para se destacar na cor verde todas as células de uma 

planilha com valores acima de 100, é correto o uso de re-
curso do tipo

(A) filtro avançado.
(B) classificação.
(C) tabela dinâmica.
(D) validação dos dados.
(E) formatação condicional.

14. (CEBRASPE - 2023)

Suponha que, na planilha apresentada anteriormente, 
desenvolvida no Microsoft Excel 365, a célula B4 contenha 
a fórmula =SOMA($B2:$C2) e que certo usuário tenha co-
piado o conteúdo de B4, por meio do comando CTRL+C, e, 
em seguida, colado esse conteúdo na célula C4, por meio 
do comando CTRL+V.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção 
que indica o valor resultante em C4.

(A) 3
(B) 5
(C) 9
(D) 6

15. (CEBRASPE - 2023)
Caso a fórmula =SOMA(A:A) seja digitada na célula B4 

na planilha apresentada anteriormente, desenvolvida no 
Microsoft Excel 365, o respectivo resultado será

(A) 13.
(B) 1.
(C) 4.
(D) 7.

16. (CEBRASPE - 2021)
Foi solicitado ao analista fazer uma apresentação no 

PowerPoint 2016 que contivesse as mesmas fontes e o lo-
gotipo da Apex-Brasil em todos os slides.

Nessa situação hipotética, para que essas alterações 
sejam realizadas em um só lugar e aplicadas a todos os 
slides, o analista deverá usar o seguinte recurso nativo do 
PowerPoint 2016.

(A) Slide Mestre
(B) Estilos Rápidos
(C) Layout
(D) Cores do Tema

9. (CEBRASPE - 2022)
No MS Word, ao se revisar um texto, a opção que deve 

ser habilitada na aba Revisão para que sejam realçadas as 
marcas de alteração no texto é

(A) Ortografia e Gramática.
(B) Contar Palavras.
(C) Novo Comentário.
(D) Controlar Alterações.
(E) Painel de Revisão.

10. (CEBRASPE - 2021)
Na criação de um documento novo ou na edição de um 

documento já existente pelo MS Word, ao se usar a opção 
Salvar como, o sistema irá

(A) salvar as novas alterações feitas no próprio docu-
mento original.
(B) apagar o documento original e criar uma nova ver-
são desse documento com as alterações recentes.
(C) manter as alterações recentes tanto no documento 
original quanto no novo documento.
(D) permitir que sejam feitas alterações no documento 
original.
(E) oferecer uma opção para se criar um novo arquivo 
com formatos diferentes, como, por exemplo, .txt, .pdf 
e .html.

11. (CEBRASPE - 2021)
No Excel, para tornar fixo o cabeçalho de uma tabela, 

ou seja, para manter visíveis linhas ou colunas durante a 
rolagem de página, deve-se percorrer, na faixa de opções, 
o caminho

(A) Layout da Página — Área de Impressão.
(B) Inserir — Quebras.
(C) Fórmulas — Mostrar Fórmulas.
(D) Exibir — Congelar Painéis.
(E) Exibir — Zoom na seleção.
12. (CEBRASPE - 2025)
Julgue os próximos itens, relativos ao Windows 

Subsystem Linux (WSL) e ao pacote Microsoft Office.
I.	 No Windows, o WSL permite a execução de um 

ambiente Linux sem a necessidade de dual boot.
II.	 No Excel, ao selecionar a célula B2 e ativar o re-

curso Congelar Painéis, apenas as colunas à esquerda 
serão congeladas.

III.	 No PowerPoint, é possível vincular dados de uma 
planilha do Excel, de modo que as alterações feitas na pla-
nilha são atualizadas na apresentação.

Assinale a opção correta.
(A) Apenas o item III está certo.
(B) Apenas os itens I e II estão certos.
(C) Apenas os itens I e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.
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4. (CEBRASPE - 2021)
Regime jurídico administrativo é conceito amplo que 

pode possuir variados significados, inclusive atingindo 
indistintamente situações da administração direta e autár-
quica, característica de direito público, ou das empresas 
estatais e fundações privadas do Estado, em que o direito 
privado ganha relevo. Nesse contexto, assinale a opção 
que corresponde ao princípio distintivo e caracterizador de 
maior incidência das regras de direito público no regime 
jurídico administrativo.

(A) boa-fé
(B) segurança jurídica
(C) eticidade
(D) razoabilidade
(E) supremacia do interesse público

5. (CEBRASPE - 2023)
A respeito dos princípios que regem a atividade admi-

nistrativa, assinale a opção correta.
(A) A suspensão de prazos de resposta a pedidos 
de acesso à informação não viola o princípio da 
transparência.
(B) O princípio da juridicidade não é recepcionado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro.
(C) O princípio da legitimidade é uma faceta do princí-
pio da legalidade.
(D) A acepção tradicional do princípio da supremacia 
do interesse público sobre o privado proclama a su-
perioridade do interesse da coletividade, firmando a 
prevalência dele sobre o particular.
(E) O princípio da supremacia do interesse público 
sobre o privado é fundamento suficiente para o afas-
tamento de direito individual constitucionalmente 
reconhecido.

6. (CEBRASPE - 2022)
O ato administrativo consistente no fechamento de um 

restaurante pela vigilância sanitária constitui exemplo es-
pecífico do atributo do ato administrativo denominado

(A) exigibilidade.
(B) autoexecutoriedade.
(C) tipicidade.
(D) imperatividade.
(E) presunção de veracidade.

1. (CEBRASPE - 2022)
Acerca da administração pública, de seus órgãos e os 

fundamentos que os regem, assinale a opção correta.
(A) As agências reguladoras possuem poder normativo 
e autônomo que permite expedir normas gerais.
(B) Os normativos e a jurisprudência constituem fontes 
primárias, ou seja, veículos habilitados para criar direi-
tos e obrigações.
(C) Os costumes são práticas reiteradas da autorida-
de administrativa, capazes de estabelecer padrões de 
comportamento e fazer que os administrados esperem 
aquele modo de agir.
(D) A supremacia do interesse público impede que o 
agente público renuncie ao interesse da administração 
em sede arbitral ou de acordos judiciais.
(E) Para que seja considerada administração indireta, 
é necessária a constituição de patrimônio próprio.

2. (CEBRASPE - 2026)
Assinale a opção em que são apresentados os princí-

pios fundamentais da administração pública que decorrem 
da bipolaridade do direito administrativo (liberdade do indi-
víduo e autoridade da administração pública), a partir dos 
quais se constroem todos os demais.

(A) moralidade e publicidade
(B) legalidade e impessoalidade
(C) moralidade e eficiência
(D) publicidade e eficiência
(E) legalidade e supremacia do interesse público sobre 
o particular

3. (CEBRASPE - 2021)
O regime jurídico administrativo brasileiro é originado 

do sistema romano-germânico (civil law). Outro regime 
jurídico-administrativo existente é o regime jurídico-admi-
nistrativo anglo-saxão (common law), o qual postula

(A) a existência de responsabilidade civil do Estado por 
atos que pratica.
(B) que a descentralização das entidades locais é es-
sencial a esse regime, absorvendo tais entidades a 
grande maioria dos poderes cometidos à administra-
ção central.
(C) a existência da possibilidade de a administração 
pública criar obrigações jurídicas aos particulares de 
forma unilateral.
(D) que a legalidade informa a maneira como são pro-
duzidos e executados os atos administrativos.
(E) que a fonte primária do direito administrativo é a lei, 
e não o precedente.
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(C) deverá ser cassado pela administração, a qualquer 
tempo.
(D) não poderá ser revisto administrativamente, pois 
gerou direitos a pessoas hipossuficientes.
(E) deverá ser anulado pela administração, a qualquer 
tempo.

11. (CEBRASPE - 2022)
Em um órgão público, registrou-se a prática dos se-

guintes atos administrativos: (i) deferimento de pedido de 
férias a servidor público, tendo este gozado de todo o pe-
ríodo concedido; (ii) concessão de licença para o exercício 
de profissão regulamentada por lei a pessoa que preen-
cheu todos os requisitos legais; e (iii) publicação de ato 
que gerou direito adquirido a determinado servidor público. 
Nessa situação hipotética,

(A) apenas o ato administrativo descrito em (i) é 
irrevogável.
(B) apenas o ato administrativo descrito em (ii) é 
revogável.
(C) apenas os atos administrativos descritos em (i) e (ii) 
são revogáveis.
(D) apenas os atos administrativos descritos em (ii) e 
(iii) são irrevogáveis.
(E) todos os três atos administrativos descritos são 
irrevogáveis.

12. (CEBRASPE - 2021)
Em janeiro de 2020, João, chefe de uma repartição 

pública, concedeu licença-capacitação a Maria, servidora 
pública, pelo período de noventa dias, entre os meses de 
agosto e outubro de 2020. Ocorre que, no mês de julho, 
outros dois servidores em exercício na mesma repartição 
se aposentaram e, com receio de não conseguir, sozinho, 
atender o público no período de ausência de Maria, João 
resolveu extinguir o ato de concessão da licença.

Nessa situação hipotética, o ato de extinção caracteriza
(A) anulação de ato administrativo.
(B) caducidade de ato administrativo.
(C) revogação de ato administrativo.
(D) cassação de ato administrativo.
(E) convalidação de ato administrativo.

13. (CEBRASPE - 2023)
A respeito do poder regulamentar da administração pú-

blica, assinale a opção correta.
(A) São essencialmente distintos o poder regulamentar 
e o poder normativo da administração pública.
(B) No caso de ato normativo que exceda o poder regu-
lamentar da administração pública, pode o Congresso 
Nacional sustar o ato, mediante decreto legislativo, 
sem prejuízo do controle judicial.
(C) O produto do poder regulamentar são apenas os 
decretos regulamentares.
(D) O entendimento da doutrina administrativista é unâ-
nime no sentido de que o poder público não pode criar 
direitos e obrigações por meio de decreto.

7. (CEBRASPE - 2026)
O ato administrativo unilateral, discricionário e precário, 

por meio do qual a administração pública faculta ao parti-
cular o uso privativo de bem público, ou o desempenho de 
atividade material, ou a prática de ato que, sem esse con-
sentimento, seria legalmente proibido, é denominado

(A) homologação.
(B) licença.
(C) admissão.
(D) aprovação.
(E) autorização.

8. (CEBRASPE - 2021)
Os atos administrativos que provêm da manifestação 

de vontade privativa dos chefes do Poder Executivo, resul-
tantes de competência administrativa específica, e que dão 
curso à fiel execução das leis são denominados

(A) circulares.
(B) portarias.
(C) resoluções.
(D) ofícios.
(E) decretos.

9. (CEBRASPE - 2024)
A respeito dos atos administrativos, assinale a opção 

correta.
(A) A administração pode anular os próprios atos, quan-
do eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos, ou revogá-los, por moti-
vo de conveniência ou oportunidade, mesmo que isso 
viole os direitos adquiridos, ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial.
(B) O exercício da autotutela administrativa para o 
desfazimento do ato administrativo que produza efei-
tos concretos favoráveis aos seus destinatários está 
condicionado à prévia intimação e à oportunidade de 
contraditório para os beneficiários do ato.
(C) A norma da Lei n.º 9.784/1999 a respeito do pra-
zo decadencial para a revisão de atos administrativos 
no âmbito da administração pública federal não pode 
ser aplicada, de forma subsidiária, aos estados e 
municípios.
(D) Segundo o STF, é constitucional norma estadual 
que preveja tempo superior a cinco anos para a anula-
ção de atos ilegais da administração pública.
(E) A Lei n.º 9.784/1999 fixa o prazo decadencial de 
cinco anos para a administração pública exercer o po-
der de autotutela e anular os atos ilegais, salvo má-fé 
do beneficiário. Trata-se de prazo peremptório e que 
não comporta exceções.

10. (CEBRASPE - 2023)
Ato administrativo eivado de nulidade do qual se 

tenham valido beneficiários hipossuficientes que delibera-
damente tiraram proveito do erro da administração, com 
comprovada má-fé,

(A) poderá ser revogado pelo Poder Judiciário, se for 
impugnado por meio de ação popular.
(B) poderá ser revogado pela administração, desde 
que esta o faça no prazo de cinco anos.
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1. (CEBRASPE - 2026)
A respeito de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos em que a República Federativa do Brasil 

seja parte, bem como de suas repercussões na ordem jurídica brasileira, assinale a opção correta.
(A) É competência do Congresso Nacional, com a sanção do presidente da República, resolver definitivamente sobre 
tratados de direitos humanos que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.
(B) A cláusula de abertura constitucional torna excludentes os direitos constitucionais e os direitos previstos em tra-
tados internacionais.
(C) As normas definidoras de direitos humanos previstas em convenções internacionais têm aplicação imediata no 
ordenamento jurídico brasileiro.
(D) Os tratados internacionais sobre direitos humanos que foram aprovados, a partir de 2004, em cada casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, têm status hierárquico de 
emendas constitucionais.
(E) Segundo o STF, todos os tratados internacionais têm status jurídico supralegal, podendo paralisar a eficácia jurí-
dica de qualquer disciplina normativa infraconstitucional com ela conflitante.

2. (CEBRASPE - 2025)
Em relação aos direitos e às garantias fundamentais e aos direitos humanos, assinale a opção correta.
(A) A renúncia expressa da nacionalidade brasileira perante a autoridade competente obsta ao interessado a reaqui-
sição de sua nacionalidade brasileira originária.
(B) O poder constituinte originário definiu, de forma expressa, que são direitos sociais a educação, a saúde, a alimen-
tação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
juventude e a assistência aos desamparados.
(C) É inconstitucional, por violar os direitos à intimidade e à privacidade, lei estadual que preveja o arquivamento de 
materiais genéticos de nascituros e parturientes, em unidades de saúde, com o fim de realização de exames de DNA 
comparativo em caso de dúvida.
(D) A presença de símbolos religiosos em prédios públicos pertencentes a qualquer dos Poderes dos entes federa-
tivos, ainda que tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, viola os princípios da não 
discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade.
(E) É inconstitucional, por violação à liberdade de exercício profissional e ao princípio da livre iniciativa, norma fede-
ral que estabeleça a exigência do registro do profissional de educação física e a descrição das atividades a serem 
desempenhadas pela categoria.

3. (CEBRASPE - 2025)
Agentes da vigilância sanitária acompanhados por fiscais da prefeitura encaminharam-se a um depósito industrial de 

acesso restrito ao público após o recebimento de denúncia de que lá havia grande quantidade de produto inflamável e de 
que, no momento, havia um início de incêndio no local. Sem mandado judicial e antes da chegada do corpo de bombeiros, 
os fiscais ingressaram no estabelecimento, para verificar a denúncia e adotar medidas de contenção.

Considerando essa situação hipotética e a disciplina constitucional sobre inviolabilidade do domicílio, assinale a op-
ção correta.

(A) A inviolabilidade do domicílio não se estende aos estabelecimentos industriais de acesso restrito ao público.
(B) Mesmo em caso de desastre, é imprescindível a expedição prévia de ordem judicial para o ingresso de fiscais em 
estabelecimento como o citado, a ser cumprida durante o dia.
(C) A legalidade do ingresso dos fiscais no depósito depende da caracterização de desastre mediante laudo técnico 
prévio emitido por órgão competente.
(D) Como se trata de situação caracterizada como desastre, é legal a entrada imediata dos fiscais no depósito, inde-
pendentemente de mandado judicial, desde que amparada em fundadas razões.
(E) Os fiscais somente poderiam entrar no depósito em caso de flagrante delito ou para o cumprimento de ordem 
judicial.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/caderno-questao/seap-ma-monitor-ressocializacao-questoes-gabaritadas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-175JL-26-CADERNO-SEAP-MA-MONITOR-GAB


AMOSTRA

(C) à liberdade de expressão.
(D) à intimidade.
(E) ao devido processo legal.

9. (CEBRASPE - 2023)
Acerca do princípio da laicidade, assinale a opção 

correta.
(A) É constitucionalmente aceitável que lei imponha a 
estados e municípios a aquisição e oferta de publica-
ções religiosas em bibliotecas escolares.
(B) Razões sanitárias não podem fundamentar restri-
ção à liberdade de culto.
(C) Convicção religiosa pode servir como fundamento 
para que indivíduo se recuse a cumprir obrigação im-
posta a todos, sem que isso necessariamente implique 
privação de direitos.
(D) Considerando a prevalência de determinada de-
nominação religiosa em seu território, um estado da 
Federação pode erigir livro religioso como fonte de 
orientação de comunidades e grupos sociais.
(E) Como decorrência da laicidade, deve o Estado abs-
ter-se de proteger a liberdade de culto.

10. (CEBRASPE - 2023)
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais pre-

vistos na CF, assinale a opção correta.
(A) Lei que tipifica um crime pode ser aplicada para 
uma conduta praticada anteriormente à sua vigência.
(B) A prática de racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos 
da legislação penal.
(C) Excepcionalmente, é possível a tipificação de cri-
mes por meio de medida provisória.
(D) São inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anis-
tia a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes 
e de drogas afins, o terrorismo e os crimes definidos 
como hediondos.
(E) A pena de multa pode ser executada contra os 
sucessores do condenado, até o limite do valor do pa-
trimônio transferido.

11. (CEBRASPE - 2023)
Em relação aos direitos, aos deveres e às garantias 

fundamentais, assinale a opção correta.
(A) O direito à educação antes dos 5 anos de idade é 
direito fundamental condicionado à reserva do possível.
(B) Os tratados e as convenções internacionais sobre 
direitos humanos compõem o bloco de constitucionali-
dade brasileiro.
(C) O preceito convencional aprovado com status de 
emenda à Constituição se aplica de forma prevalente 
sobre o texto originário da Constituição, se for mais fa-
vorável ao titular do direito.
(D) O direito ao esquecimento é direito fundamental im-
plícito no direito à intimidade e à vida privada.
(E) O controle de convencionalidade não é admitido 
pelo ordenamento jurídico brasileiro.

4. (CEBRASPE - 2024)
Julgue os itens a seguir, a respeito dos direitos e de-

veres individuais e coletivos, presentes no artigo 5.º da 
Constituição Federal de 1988.

I.	 Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei.

II.	 A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais.

III.	 Ninguém será processado nem sentenciado, se-
não pela autoridade competente.

IV.	 Ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal.

Assinale a opção correta.
(A) Apenas os itens III e IV estão certos.
(B) Apenas os itens I, II e III estão certos.
(C) Apenas os itens I, II e IV estão certos.
(D) Apenas os itens II, III e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

5. (CEBRASPE - 2024)
O direito de petição aos poderes públicos, previsto na 

Constituição Federal de 1988, em que o indivíduo pode di-
rigir-se aos órgãos administrativos para postular a defesa 
de direitos é considerado um instrumento jurídico concreti-
zador do princípio da

(A) precaução.
(B) indisponibilidade.
(C) moralidade.
(D) publicidade.
(E) autotutela.

6. (CEBRASPE - 2024)
Conforme a Constituição Federal, é crime inafiançável
(A) a lesão corporal dolosa.
(B) a extorsão.
(C) o homicídio.
(D) o roubo.
(E) o tráfico ilícito de entorpecentes.

7. (CEBRASPE - 2024)
Entre os princípios fundamentais estabelecidos pela 

Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a opção que 
contém o princípio que assegura que todos os indivíduos 
possuam direitos iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza.

(A) igualdade
(B) soberania nacional
(C) dignidade da pessoa humana
(D) separação dos poderes
(E) pluralismo político

8. (CEBRASPE - 2024)
Pedro foi preso em flagrante, mas alegou que sua 

prisão foi ilegal porque não houve comunicação imedia-
ta da sua prisão à sua família e à autoridade judiciária 
competente.

Nessa situação hipotética, entre os direitos fundamen-
tais, Pedro teve violado o direito

(A) à segurança.
(B) à propriedade.
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desde que todas firmem o acordo em conjunto 
e desde que sejam respeitadas as condições nele 
estabelecidas.

IV.	 O objeto do acordo de leniência é limitado 
aos atos lesivos previstos nessa lei, não podendo 
abranger os ilícitos previstos na Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, a exemplo da inexecu-
ção total ou parcial do contrato.

Assinale a opção correta.
(A) Apenas o item II está certo.
(B) Apenas os itens I e III estão certos.
(C) Apenas os itens I, III e IV estão certos.
(D) Apenas os itens II e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

3. (CEBRASPE - 2021)
A respeito do acordo de leniência, julgue os 

itens a seguir.
I.	 A rejeição ao acordo de leniência impor-

tará em reconhecimento da prática do ato ilícito 
investigado.

II.	 A celebração do acordo de leniência in-
terrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos 
praticados pelo agente.

III.	 Os efeitos do acordo de leniência podem 
ser estendidos às pessoas jurídicas que integra-
rem o mesmo grupo econômico, de fato e de direito.

IV.	 A proposta de acordo de leniência poderá 
tornar-se pública antes da efetivação do respectivo 
acordo.

Estão certos apenas os itens
(A) I e II.
(B) I e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e IV.
(E) II, III e IV.

1. (CEBRASPE - 2023)
Determinada sociedade empresária fraudou 

contrato administrativo decorrente de licitação pú-
blica celebrado com certa secretaria de estado.

Nessa situação hipotética, conforme a Lei n.º 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção), o processo ad-
ministrativo de apuração de responsabilidade da 
pessoa jurídica

(A) será instaurado pela autoridade máxima do 
órgão envolvido, sendo vedada a delegação da 
competência para essa instauração.
(B) poderá ser julgado por autoridade delegada 
para tanto, sendo vedada a subdelegação da 
competência para o julgamento do processo.
(C) impede que ocorra a fusão, a incorporação 
ou a cisão societária até que seja devidamente 
apurada a responsabilidade.
(D) será conduzido por comissão constituída de 
servidores estáveis, a qual poderá determinar 
busca e apreensão na sede da sociedade.
(E) deverá ser suspenso se for apurada res-
ponsabilidade individual das pessoas naturais 
gerentes da sociedade empresária.

2. (CEBRASPE - 2023)
A respeito dos acordos de leniência previstos 

na Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), julgue 
os itens a seguir.

I.	 O acordo de leniência poderá ser celebrado 
com as pessoas jurídicas que efetivamente colabo-
rarem com a apuração dos atos lesivos previstos 
nessa lei por meio da identificação dos demais 
envolvidos na infração, se houver, e da entrega 
de informações e documentos que comprovem o 
ilícito.

II.	 A celebração do acordo de leniência eximirá 
a pessoa jurídica da obrigação de reparar integral-
mente o dano causado.

III.	 Os efeitos do acordo de leniência serão 
estendidos às pessoas jurídicas que integram o 
mesmo grupo econômico, de fato e de direito, 

NOÇÕES DE DIREITO PENAL
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7. (CEBRASPE - 2022)
Determinado agente público praticou ato de im-

probidade administrativa, com o envolvimento de 
pessoa jurídica de direito privado.

Nessa situação hipotética, respondem por 
improbidade administrativa imputada à referida 
pessoa jurídica os

(A) sócios, independentemente de sua partici-
pação no ato, dada a responsabilidade solidária.
(B) sócios, pelo ato praticado, independente-
mente de qualquer participação ou benefício 
diretos, dada a responsabilidade subsidiária.
(C) cotistas, independentemente de terem prati-
cado o ato, dada a responsabilidade subsidiária.
(D) diretores, pelo ato praticado, independente-
mente de qualquer participação.
(E) diretores, nos limites da participação de 
cada um deles e caso tenha havido benefício 
direto.

8. (CEBRASPE - 2025)
Ana, servidora pública do estado W, no exercí-

cio da função de pregoeira em seu órgão de lotação, 
recebeu informações acerca de pregão eletrônico 
que será realizado para o seu órgão. A empresa 
Beta apresentou proposta no âmbito do certame 
e procurou a referida servidora, oferecendo-lhe 
porcentagem do valor da licitação, caso a empre-
sa lograsse êxito. Ana aceitou a proposta, após ter 
verificado que o ato não causaria qualquer lesão 
ao erário público, em razão de ser o menor preço 
da disputa, e o percentual que receberia ajudaria a 
quitar as suas dívidas.

Durante a fase de lances, a empresa Beta foi 
classificada. Entretanto, na fase de habilitação, a 
pregoeira Ana identificou ausência de requisito obri-
gatório e imprescindível e fez vista grossa, visando 
receber a vantagem econômica que lhe havia sido 
prometida. Transcorridas as fases da licitação, a 
empresa Beta foi habilitada, o certame, homolo-
gado e adjudicado, e atualmente a empresa Beta 
presta serviços ao órgão do estado Alfa em virtude 
do referido procedimento licitatório. Ana recebeu 
seu percentual em dinheiro, como o acordado.

4. (CEBRASPE - 2021)
Considerando o disposto na Lei n.º 12.846/2013, 

assinale a opção correta.
(A) Instauração de processo administrativo 
de responsabilização deve ser iniciada priva-
tivamente pela Controladoria-Geral da União 
(CGU).
(B) A subdelegação para o julgamento do pro-
cesso administrativo de responsabilização é 
admitida.
(C) Pode-se aplicar a pessoas jurídicas in-
fratoras a penalidade judicial de dissolução 
compulsória da pessoa jurídica.
(D) A efetiva ocorrência de lesão patrimonial é 
indispensável para a caracterização dos ilícitos 
previstos na lei.
(E) O descumprimento do acordo de leniência 
impede a formalização de um novo acordo no 
prazo de cinco anos, contados a partir do co-
nhecimento da falta pela administração pública.

5. (CEBRASPE - 2025)
O prazo prescricional das infrações previstas 

na Lei n.º 12.846/2013 ― a ser contado da data 
da ciência da prática da infração ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que 
tiver cessado o ilícito ― é de

(A) 2 anos.
(B) 3 anos.
(C) 5 anos.
(D) 8 anos.
(E) 10 anos.
6. (CEBRASPE - 2026)
De acordo com as regras da Lei n.º 8.429/1992, 

é um requisito para a caracterização do ato de im-
probidade administrativa a

(A) presença de dolo específico.
(B) prática de ato culposo.
(C) má gestão administrativa praticada com 
culpa.
(D) ocorrência de dano presumido ao erário.
(E) lesividade do ato e a voluntariedade do 
agente.
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